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“A juventude carece basicamente de quase tudo: de acesso ao 
esporte, ao lazer, é complicado o acesso à cultura, a educação é 
de má qualidade, no mercado de trabalho falta emprego para 
os jovens, e outros direitos. Embora já existam programas 
de governo como o Projovem e Prouni, são iniciativas muito 
aquém do que a juventude precisa. Na educação básica não 
tem democracia, falta investimento e é visível a ausência dos 
governos estaduais, que geralmente estão em conluio com as 
empresas de educação particular. Acredito que o principal é 
a mobilização da juventude, porque é só com participação 
ativa que a gente consegue melhorias.” [Yuri Soares Franco, 
23 anos, estudante de História, da Universidade de Brasília 
(UnB), ativista do movimento estudantil]
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fico e Tecnológico (CNPq), é muito 
mais diversificada a face social dos 
jovens que se mobilizam hoje. Ela diz 
que, se até os anos 1970 os ativistas 
juvenis estavam restritos aos jovens 
estudantes de classe média, hoje são 
jovens de setores populares urbano e 
rural que fazem parte de grupos ecoló-
gicos, musicais, esportivos e religiosos 
cujas ações imediatas visam transfor-
mar as “comunidades locais”.

“Esses grupos cada vez mais se co-
nectam em espaços geograficamente 
mais amplos, seja para realizar in-
tercâmbios artísticos, culturais e de 
experiências de ação social; para par-
ticipar de mobilizações ligadas às suas 
áreas de atuação; ou para participar de 
campanhas e ações ligadas a interesses 
e direitos mais amplos da sociedade 
em que vivem. Surgem assim novos 
pertencimentos sociais que permitem 
expressar descontentamentos, fazer 
denúncias e inventar novos caminhos 
de participação”, diz a pesquisadora, 
que também foi secretária-executiva 
da Secretaria Nacional de Juventude 
(SNJ), vinculada à Secretaria-Geral 
da Presidência da República, de 2005 
a 2007, e professora da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).

“Deste prisma, as articulações em 
torno da juventude oferecem uma 
oportunidade de renovação dos espa-
ços tradicionais da política. O que se 
observa é que as organizações juvenis 
mais clássicas, que, muitas vezes, so-
frem de problemas de distanciamento 
das bases, de representatividade e ino-
vação na linguagem e formas de atua-
ção, têm se esforçado para incorporar 
em sua agenda novos temas, formas 
de mobilização e bandeiras de luta”, 
acrescenta Regina Novaes.

 A socióloga Miriam 
Abramovay, diretora de pesquisa do 
Instituto de Estudos Avançados das 
Américas (Ineam), iniciativa da Or-
ganização dos Estados Americanos 

s pesquisas apontam as princi-
pais carências da juventude bra-
sileira neste início de século: uma 
educação pública de qualidade 

voltada para a qualificação e inserção no 
mercado de trabalho; a democratização 
do acesso ao esporte, lazer e cultura, às 
tecnologias de informação e comunica-
ção; e mais segurança. As respostas são 
quase unânimes nesta significativa par-
cela da população, que corresponde ho-
je a cerca de 51,1 milhões de brasileiros 
com idade entre 15 e 29 anos. Desses, 
34 milhões entre 15 e 24 anos formam 
a faixa etária mais atingida pelos índices 
de desemprego, de evasão escolar, de 
falta de formação profissional, de mor-
tes por homicídio e de envolvimento 
com drogas e com a criminalidade, 
de acordo com indicadores nacionais 
analisados pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea).

“Essas questões são especialmente 
urgentes hoje no país. Nossa escola não 
tem cumprido muito com os objetivos 
que se espera dela, que é a formação 
geral, cidadã, a preparação para a vi-
da cotidiana em termos de capacidade 

analítica e também na formação para 
o mercado de trabalho, um papel ativo 
na vida produtiva da sociedade que o 
jovem precisa conquistar”, diz Luseni 
Maria Cordeiro de Aquino, técnica 
de planejamento e pesquisa do Ipea. 
Ela participa do estudo Juventude e 
Políticas Sociais no Brasil realizado pela 
instituição, sobre a inserção da te-
mática juventude, suas dimensões e 
demandas, na agenda das políticas 
sociais brasileiras.

Os jovens também vocalizam ou-
tras questões, descritas pelos pesqui-
sadores como um “olhar” sobre o que 
eles são. Uma etapa de vida que deve 
ser compreendida não somente como 
uma passagem da infância para a vi-
da adulta, mas como “um tempo de 
construção de identidades e definição 
de projetos de futuro” e “uma fase em 
que as pessoas têm questões próprias”. 
A reivindicação dos movimentos de 
jovens é exatamente para que se reco-
nheçam as especificidades dessa fase.

Ter liberdade, saúde e disposição 
física, poder aproveitar a vida, fazer 
amizades e não ter responsabilidades 
são “coisas boas de ser jovem” para 
74% dos jovens que responderam a 
uma pesquisa do Instituto Cidadania, 
em 2003. Já 11% declararam que a falta 
de trabalho e renda, drogas, violência 
e más companhias são “coisas ruins 
de ser jovem”. Entre esses jovens, 14% 
optaram pelas duas possibilidades. 
Outros pontos citados como “assuntos 
que mais lhe interessam” estão educa-
ção, trabalho e oportunidades de cul-
tura e lazer. Esses dados são abordados 
no estudo do Ipea, que analisa também 
que, a despeito de os jovens partilha-
rem várias experiências em comum, 
há uma gama de situações que confere 
a multiplicidade das demandas e ne-
cessidades desse grupo.

  Para a antropóloga Regi-
na Novaes, pesquisadora do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Cientí-

Fonte: Sisprouni/MEC – Elaboração: Disoc/Ipea
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A fim de levantar subsídios para a criação e aperfeiçoamento de políticas públicas dire-
cionadas para os jovens, especialmente no âmbito do Mercosul, foi feita em 2007 a pesquisa 
Juventude e Integração Sul-Americana, com jovens do Brasil, Argentina, Uruguai, Paraguai, Chile 
e Bolívia. Segundo a professora Regina Novaes, que prestou consultoria à pesquisa, ela foi dire-
cionada para levantar “o que querem e o que pensam os jovens que participam de organizações 
e movimentos juvenis na América do Sul”. Foi um trabalho do Instituto Brasileiro de Análises 
Sócio-Econômicas (Ibase) e do Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas Sociais 
(Pólis), com apoio do International Development Research Centre (IDRC), do Canadá.

Nas respostas, os jovens entrevistados destacaram seis demandas para assegurar sua inserção 
social neste cenário de incertezas, segundo um resumo feito pela professora Regina Novaes:

1) Acesso à educação de qualidade. Não se trata apenas de assegurar vagas. É preciso 
enfrentar o desafio de professores preparados e currículos mais condizentes com a realidade 
atual. O mundo atual pede também mais flexibilidade para garantir aprendizado, ou seja, há 
necessidade de calendários adaptados que permitam combinar trabalho e estudo nas cidades 
e na área rural. É preciso ainda garantir a continuidade para quem quer continuar estudando, 
se no nível secundário, técnico-profissional ou universitário.

2) Oportunidades de “trabalho decente” e criativo,  assegurando remuneração condizente 
e direitos trabalhistas, e que abram espaços para novas ocupações na área da cultura, da 
agroecologia, das ocupações sociais que permitem aliar inserção produtiva (individual ou em 
grupo) e valores.

3) Acesso à produção cultural como um direito dos jovens que não têm recursos, seja 
para produzir artisticamente, seja para escolher como usar o tempo livre e para ter acesso ao 
patrimônio cultural material e imaterial de seu país.

4) Acesso ao transporte subsidiado como direito à circulação na cidade, e entre cidade e 
campo, visto como condição para o exercício de outros direitos fundamentais como educação, 
trabalho, cultura e lazer.

5) Condições para uma vida segura por meio de valorização da diversidade e respeito aos 
direitos humanos para reverter ações violentas dos traficantes e das polícias, assim como 
preconceitos e descriminações (étnicas, de gênero, por local de moradia) que sempre tornam 
os jovens os principais suspeitos.

6) Viabilização de pactos societários em busca de sustentabilidade socioambiental. 
Em torno da ecologia desenham-se diversas ações coletivas e inéditas possibilidades de arti-
culação intergeracional e entre jovens de classes sociais diferentes, urbanos e rurais.

(OEA) e da Organização Universitária 
Interamericana (OUI), se diz surpre-
endida com a atual capacidade de 
mobilização dos jovens. “Algo de novo 
está acontecendo no Brasil. Nunca os 
jovens participaram tanto, seja por 
meio de partidos, do movimento es-
tudantil, de movimentos sociais, ou 
de organizações não-governamentais. 
Tenho ido a conferências de jovens 
por todo o país e a participação é de 
800 e até mais de mil jovens”, diz.

É importante, avalia, “porque eles 
têm a possibilidade de se reunir, de 
falar, de ter algum nível de partici-
pação nas políticas voltadas para seu 
segmento. Então, se a educação for-
mal vai tão mal, por outro lado, eles 
podem, por meio dessa mobilização, 
conquistar um capital cultural e um 
capital social, além da oportunidade 
de conhecer e ser parte dos programas 
de governo que existem pela sua causa. 
Acho isso um avanço para a juventu-
de brasileira”, acrescenta a socióloga, 
que também é membro do Conselho 
Nacional de Juventude (Conjuve) e 
secretária-executiva do Observatório 
Ibero-americano de Violências nas Es-
colas e foi professora da Universidade 
Católica de Brasília.

A despeito das desigualdades de 
acesso, os jovens incorporaram as no-
vas tecnologias, como a internet, ao 
seu dia-a-dia, diz a antropóloga Regi-
na Novaes. Para ela, a propagação ve-
loz de símbolos e valores permite aos 
jovens de diferentes condições sociais 
e de locais distantes compartilhar um 
mesmo universo de referência.

“Por exemplo, no início deste sé-
culo ocorreu um grande boom de sites 
sobre hip hop pelo mundo. Além de 
divulgar trabalhos artísticos, este ex-
pediente fez escoar e circular a cultura 
hip hop, com suas convicções e cren-
ças, suas manifestações de rap, break e 
grafitti, sua origem urbana e periférica 
e seu poder de transformação social. 
Existem sites voltados para grupos 
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específicos que destacam suas idéias 
‘combativas’ e com ‘atitude’, em geral, 
críticas à sociedade branca e excluden-
te, e há outros de projetos sociais que 
utilizam o hip hop como metodologia 
de trabalho para intervir na sociedade. 
Em todos os casos, o meio digital é 
fundamental para a relação entre a 
experiência local e a identidade que a 
ultrapassa”, destaca a antropóloga.

Ao mesmo tempo que passam por 
vivências próprias da idade, os jovens, 
independentemente do lugar em que 
vivam e do grupo social a que perten-
çam, estão por toda parte, participan-
do, inventando, discutindo, criando, 
divulgando. E é assim que se dá na 
questão ambiental: são muitas as ex-
periências em curso no Brasil em que 
a atuação dos jovens vai de pequenas 
iniciativas de bairro ou escola às redes 
internacionais. O contato com experi-
ências de outros países torna mais fácil 
para o jovem brasileiro compreender o 
quanto os problemas ambientais estão 
interligados. Neste contexto, ele come-
ça a perceber a dimensão global dos 

problemas e soluções ambientais e a 
acompanhar essa tendência.

Na cultura não é diferente. Os jovens 
também querem ter acesso aos bens cul-
turais, querem cultura no espaço escolar 
e garantia de acesso a manifestações 
culturais. Mas a produção cultural no 
Brasil ainda é privilégio de poucos e o 
acesso é desigualmente distribuído do 
ponto de vista regional e social também 
para este segmento. As políticas para o 
setor investem na melhoria de qualida-
de do que é produzido, no acesso e na 
formação de demandas em torno do 
fazer cultural. Análise do Ipea mostra 
que o consumo de bens culturais entre 
os jovens brasileiros está relacionado à 
escolaridade, ainda que seja bem diver-
sificado. Enquanto 28% dos jovens uni-
versitários gastam  parte do seu dinheiro 
com periódicos, apenas 7,1% de todos os 
jovens gastam com esses produtos.

  O pesquisador do Ipea Ro-
berto Henrique Sieczkowski Gonzalez 
avalia como um fato grave o jovem 
tentar o ingresso no mercado de tra-

balho e não conseguir. “Existem argu-
mentos de que o desemprego é conse-
qüência de alta rotatividade, e que esta 
seria uma característica do jovem que 
está tendo sua primeira experiência no 
mundo do trabalho, como forma de 
acumular conhecimento e experiên-
cia. No entanto, para a grande maio-
ria dos jovens brasileiros, essa busca, 
cedo, não é simplesmente uma questão 
de autonomia pessoal, mas de sobre-
vivência pessoal e familiar. Muitos 
jovens vindos de famílias pobres dei-
xam a escola e ficam circulando entre 
ocupações de curta duração e baixos 
salários, e muitas vezes no mercado 
de trabalho informal, isso quando não 
ficam desempregados por um longo 
tempo.”

Gonzalez explica que o governo 
está buscando, por meio do Programa 
Nacional de Inclusão de Jovens (Pro-
jovem), fazer uma ponte entre a escola 
e o trabalho, a fim de garantir oportu-
nidades de trabalho para os jovens que 
já poderiam começar em um emprego 
e de recuperar a escolaridade de outros 
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que não conseguiriam trabalhar. “Es-
se projeto começou a trabalhar com 
jovens que sequer tinham concluído 
o ensino fundamental, apesar de já 
terem completado 18 anos. Mas as 
chances desses jovens no mercado de 
trabalho são pequenas, alguns pontos 
ainda são complexos e incertos. Um 
deles é qual seria o melhor formato 
para adequar essas várias demandas 
do jovem, porque o jovem de renda 
baixa, com pouca escolaridade, muitas 
vezes já com filho, não é uma pessoa 
que possa retornar facilmente para a 
escola, uma vez que precisa ter uma 
forma de subsistência, e uma bolsa 
nem sempre é o suficiente”, diz.

Ele acrescenta que “esse é um desafio 
da política pública: saber que simples-
mente ‘jogar’ esse jovem no mundo do 
trabalho, precocemente, não é uma so-
lução, e também manter esse jovem na 
escola é algo que exige uma certa revisão 
do que é feito hoje, porque essa mesma 
escola não é atrativa, não consegue dar 
o retorno necessário para evitar a exclu-
são desse jovem”. A taxa de desemprego 

ensino médio. Outra revelação: entre os 
homens, a principal razão de abandonar 
os estudos está relacionada à oportunida-
de de emprego (42,2%), enquanto entre 
as mulheres está na gravidez (21,1%).

Está na região Nordeste a maior con-
centração dos jovens de baixa renda do 
país (50,8%), sendo que 20,6% desses 
vivem em áreas rurais. Mais de dois ter-
ços – 70,3% – são negros ou pardos. O 
estudo do Ipea aponta que o rendimento 
mensal das famílias desses jovens está 
estritamente ligado à origem regional e 
à etnia, ou seja, ser um jovem nordestino 
negro ou pardo no país tem maior pro-
babilidade de ser pobre.

As taxas de mortalidade de jovens são 
altíssimas, especialmente na faixa etária 
de 18 a 24 anos, por causa da violência, 
principalmente as que envolvem aciden-
tes de trânsito e homicídios, de acordo 
com as estatísticas. E as vítimas, em geral, 
são do sexo masculino, pobres e negros, 
com pouca escolaridade, que vivem nas 
áreas mais carentes das grandes cidades. 
A violência também se manifesta em atos 
de delinqüência, no vandalismo contra o 
espaço público, nas brigas entre gangues 
rivais, no dia-a-dia do ambiente escolar 
ou nas agressões intolerantes a homosse-
xuais, negros, mulheres, nordestinos ou 
índios, aponta o estudo do Ipea. “Hoje, 
qualquer pesquisa de opinião traz a vio-
lência como um dos primeiros temas de 
preocupação, em particular do segmento 
jovem. Virou uma obsessão nacional”, 
diz Luseni Aquino.

Dados da Pnad indicam que 31,3% 
dos jovens brasileiros são pobres porque 
vivem em famílias com renda domiciliar 
per capita de até meio salário mínimo. 
Apenas 8,6% são oriundos de famílias 
com renda domiciliar per capita superior 
a dois salários mínimos e 60% são de 
famílias com renda domiciliar per capita
entre meio e dois salários mínimos.

  Outra abordagem do Ipea mostra 
que a diferença entre os jovens brancos e 
negros, em vários aspectos da vida social, 

entre jovens de 15 a 17 anos é de 22,6%; 
de 18 a 24 anos, de 16,7%; e de 25 a 29 
anos é de 9,5%, segundo o último levan-
tamento, de 2006, da Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios (Pnad), 
elaborada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).

Os resultados do sistema educacio-
nal dos jovens brasileiros continuam 
muito distantes das metas desejáveis: 
carece de mais qualidade para garantir 
mais aprendizagem. Isto decorre, se-
gundo o Ipea, do acesso limitado à edu-
cação infantil e da baixa efetividade no 
ensino fundamental. De acordo com os 
estudos do Ipea, de 1996 a 2006 houve 
uma acentuada redução do analfabetis-
mo no segmento de jovens, mas esse in-
dicador educacional não acompanhou 
a redução das disparidades regionais, 
principalmente no Norte e Nordeste, o 
que reforça a necessidade de ações do 
poder público nessas regiões.

Paulo Corbucci, outro pesquisador 
do Ipea, diz acreditar que muitas das 
dificuldades que os jovens vivenciam 
quando chegam ao ensino médio 
ocorrem por deficiência do aprendiza-
do no ensino fundamental, “que vem 
falhando, inclusive, nas questões mais 
básicas, como ensinar a ler, escrever e 
fazer cálculos”. Para ele, “não resta dú-
vida de que é urgente melhorar a qua-
lidade da educação básica como meta 
principal da política educacional”.

  O estudo do Ipea re-
vela que o processo de escolarização da 
maioria dos jovens é marcado por desi-
gualdades e oportunidades limitadas. Os 
números confirmam que a proporção de 
jovens fora da escola é crescente confor-
me a faixa etária: de 17% na faixa de 15 a 
17 anos, de 66% na de 18 a 24 anos e de 
83% na faixa de 25 a 29 anos. E muitos 
desses jovens desistem de estudar sem ter 
completado sequer o ensino fundamen-
tal, mas entre os que vencem essa barrei-
ra e têm mais de 18 anos, cerca de 30% 
conseguem completar, pelo menos, o 
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se reflete no nível de renda e também nos 
resultados da escola, onde o analfabetis-
mo é muito maior entre os jovens negros 
do que entre jovens brancos, tanto nos 
ensinos médio e fundamental quanto no 
ensino superior. Os jovens brasileiros es-
tão assim distribuídos: 47,1% são bran-
cos e 52,9% são negros e pardos, mas os 
brancos apresentam uma taxa quase três 
vezes maior que os negros e pardos no 
ensino superior. Outro dado: enquanto 
cerca de 33% dos brancos que terminam 
o ensino médio aos 17 anos ingressam 
no ensino superior, esse percentual é de 
aproximadamente 16% para pardos e de 
17% para negros.

Nas universidades públicas, as co-
tas raciais e o sistema de bonificações 
impulsionaram o ingresso do jovem 
negro no ensino superior. Em paralelo 
a essas iniciativas, o governo brasileiro 
lançou em 2004 o Programa Universi-
dade para Todos (Prouni), destinado 
a ampliar o ingresso de estudantes de 

baixa renda no ensino superior e que 
propicia o acesso e permanência dos 
jovens negros nas instituições privadas 
de ensino superior por meio de bolsas 
de estudo.

  Em 2004, a Universidade de 
Brasília (UnB) implantou um programa 
de cotas raciais, instituindo que 20% das 
vagas de cada curso ficariam reservadas 
aos alunos que se autodeclarassem ne-
gros no ato da inscrição no vestibular. 
Naquele ano, os negros representavam 
apenas 2,0% dos estudantes matricula-
dos. Em 2006 essa parcela subiu para 
12,5%. Na análise do Ipea, o programa 
diversificou o perfil racial e social dos 
alunos da instituição, além de democra-
tizar o acesso ao ensino superior, e ava-
lia que a iniciativa da UnB é inovadora, 
pois foi a primeira instituição pública 
federal a adotar um sistema de ações 
afirmativas para o ingresso de estudan-
tes negros nos cursos de graduação.

Com esse quadro preocupante e 
para adequar as políticas de juventude 
ao perfil do novo jovem do século XXI, 
de modo a beneficiar com efetividade 
todas as “juventudes”, o governo bra-
sileiro formulou em 2005 uma Política 
Nacional de Juventude e criou a Secre-
taria Nacional da Juventude (SNJ), o 
Conjuve, cuja composição é majoritá-
ria de membros pela sociedade civil, e 
o Projovem. Com isto, o País passou a 
contar, pela primeira vez na história, 
com uma política de Estado voltada 
para os jovens.

As políticas de juventude ganharam 
impulso em 1985, escolhido pela Orga-
nização das Nações Unidas (ONU) para 
ser o Ano Internacional da Juventude. 
Desde então, vários países, especial-
mente na América Latina, começaram 
a organizar estruturas institucionais 
próprias e políticas para a juventude. 
No caso brasileiro, a política de juven-
tude é fruto da reivindicação de mo-
vimentos de jovens, organizações da 
sociedade civil, frentes parlamentares 
de políticas de juventude e organismos 
internacionais. Segundo o Ipea, havia 
uma visão comum que reconhecia essa 
parcela da população como sujeitos de 
direitos e agentes de mudanças.

Yuri Soares Franco, ativista do mo-
vimento estudantil, de 23 anos, que 
cursa História na Universidade de 
Brasília (UnB) e se define como “um 
socialista” que acredita na “destruição 
do Estado que oprime os jovens”, não 
discorda das políticas governamentais. 
“O que o governo vem fazendo para a 
juventude é importante, e está melho-
rando aos poucos. Já tem a expansão 
do corpo da universidade pública, te-
mos algumas críticas, mas, apesar de 
tudo, os jovens estão entrando mais 
na universidade, o Programa Primeiro 
Emprego também tem seus problemas, 
mas vem melhorando. O trabalho que 
está sendo feito na cultura também 
é bom. A verdade é que não dá para 
mudar tudo de uma vez só.” d
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